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“Cria e regulamenta o “Programa de
Aluguel Social” no Municipio de Eldorado e
da outras providéncias”.

MARTA MARIA DE ARAUJO, Prefeita
Municipal de Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, faz saber que a “Camara
Municipal de Eldorado” aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica criado, no Municipio de Eldorado, o “Programa Aluguel Social”,
destinado a atender famlllas desabrigadas em razdo de desastres
naturais.

Art. 2° - Considera-se desastre natural todo evento néo proyoéa_do por atividade
humana, capaz de causar danos que inviabilizem a permanéncia de
uma familia ou de um conjunto de familias em seus domicilios.

Art. 3°- Entende-se por familia desabrigada aquela que foi obrigada a
abanﬁenar temporaria ou definitivamente sua habttat;éo em funcéao de
evacuag:oes preventivas, destruicdo ou avaria grave, decorrentes do
desastre, € que necessita, transitoriamente, de abngo provldo pelo
govemo :

Art.4°- As famllias GESabngadas a Prefeitura Municipal fornecera diretamente
um-auxilio pecuniario mensal, destinado ao pagamento de aluguel pelo
periodo em que permanecer a situacao de desabrigo.

§1° Misesy duragéo do auxilio de que trata eSt'é"a'rti'gdn'éo excedera a
trés meses apoés a cessacao dos efeitos do desastre.

§2°- O contrato de locacdo sempre sera realizado em nome de
um membro da familia desabrigada, nao podendo produzir
qualquer espécie de obrigagao para o Municipio.

§3°- O valor do auxilio pecuniario correspondera ao valor mensal
do aluguel até o limite de 50.8% (cinquenta ponto oito
porcento) do Salario Minimo.
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§ 4° - O pagamento da primeira parcela do auxilio dependera da
‘apresentacdo, pela familia desabrigada, do contrato de
locagéo do imodvel, devidamente firmado pelas partes.
| — As parcelas subsequentes serdo pagas mediante a
apresentacdo de recibo de pagamento do més anterior,
efetuado ao locador.

Art. 5° - Para a concessdo do auxilo de que trata esta Lei, A Secretaria
Municipal de Assisténcia Social produzira relatério em que aponte:

I- A natureza do desastre natural causador da situagdo de
desabrigo;
Il - Quando possivel, a duragédo estimada da situagéo de desabrigo;
lil - A inexisténcia de outro imével de propriedade da familia atingida
capaz abriga-la no periodo de desalojamento;
~ IV - O nimero de pessoas desabrigadas.

§1°- O relatério sera conclusivo guanto & necessidade ou nédo de
concesséo do beneficio.

§2°- Concedido o beneficio por deilbera(;,ao do Secretario de
Assisténcia Social do Municipio, fica a familia beneficiaria
autorizada a receber o beneficio desde que apresente copia
‘do contrato de locagao.

Art. 6° - Cééé“éfé 0 beneficio:

|- Asslm que desaparecer a situagao de desabrigo;

Il - Em, no maximo, trés meses apdés a cessagdo dos efeitos do
desastre naturai que causou a situagéo de desabngo

lII Sempre que se verificar a ocorréncia de fraude bu de simulagao
«.de qualquer natureza na locacao;

IV - Sempre que se verificar a ocorréncia de fraude ou simulagéo nas
mformag:bes que levaram o relatério social a opinar pela
concessao do beneﬂcno ;

§ Umco A suspenséo ou a supresséo do beaeﬂme nao ilide a
apllcagao das penalidades administrativas ou penais
decorrentes do fato que The deu causa.

Art. 7° - Para atender as despesas decorrentes desta Lei no exercicio fiscal de
2.016, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito
especial, na forma do Art. 41, Il, da Lei 4.320/64, sob a dotacdo
orgcamentaria 07.07.02.08.244.407-2.027100000003.3.90.39.00-
desenvolvimento de agdes de assisténcia através do Fundo Municipal
de Assisténcia Social — Fonte — Recursos Préprios do Municipio, ao
orcamento daquele exercicio fiscal, mediante a anulagdo de outras
despesas |a previstas, até o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais). rl)
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Art. 8° - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicagéo, revogando-se as
disposi¢cdes em contrario. _

Edificio da Prefeitura Municipal de Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, aos
dezoito dias do més de dezembro do ano de 2015.

M:rt:\naria de Ar u?jo
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